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EDITAL
paecÃo etrrnôxrco No 1rl2026 PMGc

1. DAs DrsPoslções enelrurNARES:
O MUNICÍPIO DE GRACCHO CARDOSO/SE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ sob o no 13.094.222/0001-62, com as participações do FUNDO MUNICIPAL DE
assrsrÊncrl socIAL, inscrito no GNPJ sob o no 14.810.479/000I-36, e do FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE, inscrito no CNPI sob o no 11.607.258/000I-77, por meio de seu
pregoeiro, nomeado pela Portaria no 30/2025, torna público, para conhecimento dos interessados,
quJ fará realizar licitação do tipo MENOR PREçO POR ITEM, sob a modalidade pneCÃO
elernôurco No 11/2026 PMGC, mediante as condições estabelecidas neste edital.
1.1. A licitação será regida na forma da Lei Federal no L4.L33l2O2f, no Decreto lYunicipal no

0L/2025, e ainda, pelo Decreto I'4unicipal no 05/2025, observadas as alterações posteriores
introduzidas nos referidos diplomas legais.
1.2. LOCAL, DATA E HORA:
1.2.1. A sessão pública será realizada no site https://licitanet.com.brl, nas seguintes condições:
LIMITE PARA LANCAMENTO D PROPOSTAS NA PLATAFORMA :

Dia 04/09/2026, às 08h 59min
ABERTURA DO CERTAI'4 E:
Dia 04/09/2026, das 09h00min.
1.3. Fazêm parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:
ANEXO I . TERMO DE REFERENCIA;

I4ODELO DE PROPOSTAANEXO II
ANEXO III
ANEXO IV

r a orret
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; E
MINUTA DE CONTRATO.

2. DO OBJETO:
2.1. A presente licitação tem como objeto o registro de preços para futura aquisição de materiais
gráficos e de comunicação visual, para atender às necessidades do Município, conforme
especificações técnicas constantes no Anexo I (termo de referência) deste Edital.

3. DA DOTAçÁO ORçAMENTÁRIA:
3.1. As despesas decorrentes da licitação somente serão informadas quando da respectiva
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art.7l, do Decreto Municipal
no Ot/2025.

4. DAS CONDIçõES PARA PARTICIPAçÃO:
4.1. Somente poderão participar desta Licitação, em virtude do valor máximo estimado para cada

item, em atendimento aos preceitos do art. 11, inciso II, do Decreto Municipal no 05/2025, as

Mjcroempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP);
4.1.1. participarão deste certame, que transcorrerá em todas as suas fases unicamente pela

internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a

todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação,
e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/;
+.i.2. a obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
4.2. Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo

licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir:
a) Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art 156 da Lei no L4.7331202\ e

que não tenha restabelecido sua idoneidade;
b) Com fa lência decretada;
c) Consorciada;
d) Suspensa pelo Município de Graccho Cardoso;
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e) Em regime de concordata;
f) Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes
técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou
emprego na Administração Direta ou Indireta do Município de Graccho Cardoso - SE;
g) De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.

5, DO CREDENCIAMENTO:
5.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema "PREGÃO

ELETRôNICO" através do site https://licitanet.com.brl:
5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizâção das
transações inerentes ao pregão na forma eletrônica;
5.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não poderá rngr-:,:cr i,-
certame, tampouco terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto no Decreto Municipal
no 0512025, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
íome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamênte ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão/entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
5.6. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para
início da sessão pública via interneU
5.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para

imediato bloqueio de acesso.

6. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (httos://licitanet.com.brl),
concom ita ntemente com os documentos de HABILITAçÃO exigidos no edital, PROPOSTA com a
*DESCRIçÃO DETALHADA DO OAJETO OFERTADO", iNCIUiNdO QUANTIDADE, PREçO E A
MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), após a etapa de disputa e julgamento de
aceita bilidade das propostas;
6.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as êspecif':a.õ.',
constantes do Anexo I (termo de referência), prevalecerão às últimas;
6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Édita',

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
6.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento da

proposta o Iicitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema Eletrônico, declaração:

b.+.t. er" há inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração PÚblica;

6.4.2. Que há enquadramento na condição de microempresa e empresa dê pequeno porte,
nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006 (quando couber);
6.4.3. eue tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação
a responsa bilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema;
6.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas;
6.4.5. eue cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas,

conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021;
6.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de decla ra r ocorrências posteriores;
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6.4.7. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7", XXXIII, da Constituição;
6.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso iII do art. 5o da

Constitu ição Federa l;
6.a.9. eúe cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art.
63, inciso IV, Lei 74.733/2021)
6.4.10. Que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público;

6.4.11. eue a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de

maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato
do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.
6.5. A declaração faisa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará
o licitante às sanções previstas no edital e na Lei Federais no 74.L33/202t;
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão alterar as informações anteTr. i'tl.:..
inseridos no sistema;
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de admissibilidade das
propostas;
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances;
6.9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser

apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

6.10. Não serão aceitos documentos apresentados por meio discos magnéticos, filmes ou cópias

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;
6.11. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de

ilustração dôs itens constantes da proposta de preços;
6.12. ôs licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
6.13. O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra o
l,lunicípio de Graccho Cardoso, observadas as prescrições da legislação especifica

7, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:
7.1. O licitante dêverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônrco, dos

seg u intes campos:
7.1.1. Número de ordenação do item;
7.1.2. Especificação do deicritivo do item, conforme disposto no anexo I (termo de referência);
7.1.3. Marca (quando for o caso);
7.1.4. Modelo (quando for o caso);
7.1.5. indicação da unidade do item;
7.1.6. Indicação do quantitativo do item;
7,1.7. valú unitário e total do item.
7.2. Na proposta de preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que a

compõem, como despesas com mão-de-obra. encargos trabalhistas, materiais, equipamentos,
impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto desta licitação;
2.3. Íodas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es)

adj ud icatá rio(s);
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7.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhúm caSo, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resuttado do processo licitatório;
2.5. Oi preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsa bilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
7.6-. 

'As propostas lançadas na plataforma (digitadas no sistema) NAO DEVEM CONTER

IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE (sob pena de desclassificação), visando atender ao princípio da

impessoalidade e preservar o sigilo das mesmas.

8, DA ABERTURA DA 5ESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES:
8.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as

propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as

especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;
8.). O prágoeiro podàrá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a(s)
proposta(sf ofertada(s) quê se encontra(m) inserida(s) em campo específico .do sistema,
confrontanâo suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser
analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam
em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;
g.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou ma nifestada me nte

inexequível, o pregoeiro obrigatoria mente justificará, por meio do sistema, e então

DESCLASSI FICARA;
g.4. o proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível,

caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de

aceitabilidade;
8.5. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇAO DA

EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das

propostas;
b.O. f1n caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA

pelo pregoeiro;
b.Z. Êm-segulaa ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site

https://licita net. com. b r/. conforme Edital;
8^8. Os li.it"nte. poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
g.9, O licitante solmente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;
g.10. O iniervalo mínimo de difãrença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$ 0,02

(dois centavos de real);
à.rt. será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTS", enr

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogaçôes;

d.rZ. n utupu de lances da sessão pública t"rá duração de 10 (dez) minutose, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos O2 (dois)
minutôs do perÍodo de duração da sessão pública;

e. if. Àprorràgução automátta da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois)
minutos e oioirerá sucessivamente Sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente ;

8.15. Encerrada a tase competitira s"m que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, jústificadamànte, admitir o reinício da sessão pública

de lances, em prol da consecução do melhor preço;
8.16. Serão aceitos somente lánces em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITARIOS

E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no
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Anexo I (termo de referência). Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante diverglr com o

exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou
."uli.a, a atuálização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante
permaneça inerte;
b. rZ. ruaô serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar;
g.1g. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a
identificação do detêntor do lance;
8.19. Se;do efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o

proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o

mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente, nos termos do aft' 62, do Decrêto

Mu nicipal no Ol/2025i
g.20. À exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
8.21. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos

lances;
8.22. ó pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos

atos rea lizados;
8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez mii-rutos, a sessão pública será Suspensa e reiniciada Somente após decorridas 24 (vrnte e

quatro) horas da comunicação do fato pêlo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação no site httos://licita net.com. brl;
b.Z+. O Uãitánte será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome

no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances,

bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ftcando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negôciojdiante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão;
8.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na

manutenção do último pr"ço po. ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de

preços;
b.Ze. Sera concedida, ainda, nos termos do Decreto Municipal no 05/2025, prioridade de

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, até o limite de

dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:
8.26.1. Aplica-se o disposto neste subitem áas situações em que as ofertas apresentadas pelas

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente sejam iguais ou até 10o/o (dez

por cento) superiores ao menor preço, após a aplicação do benefício geral;

b.26.2. n'ordem de prioridade será êstabelecida, primeiramente, em função das empresas locais;
g.26,3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada localmente, melhor classificada

poderá apresentar proposta de pieço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação

em que será adjudicado o objeto em seu favor;
g.ZO.A. Na hipóiese da não cóntratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada

localmente com base no subitem 8.16.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se

enquadrem na situação do subitem g.zo. t, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo

d ireito;
g.20.5. trt o caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte sediadas localmente, será realizado sorteio;
8.26.6. A aplicação da margem de preferência não autoriza a contratação por preço acima da média

de mercado, apurada para fins de abertura da licitação'
8.26.7. Considera-se:
a) Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município;
g.27. Em caso de empate entre-dua1 ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de

desempate, nesta ordem:

W
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g.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão aprêsentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;
8.27.2. Avaliação do desãmpenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencia lmeÀte ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçôes previstos nesta Lei;
g.27-.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
8.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.
S.ãS. em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
8.28.1. Empresas estabelecidas no âmbito local/regional do Município de Graccho Cardoso,

conforme disposto no Decreto Municipal no o5/2o25;
8.28.2. Empresas brasileiras;
8.28.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12 1 87, de 29 de

as propostas empatadas.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
9.1, Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao óbleto e à compatibilidade do preço em relação ao.máximo estipulado
pa-ra contratação nestá Edital e em seus anexos, observado o disposto no rol do art' 59, da Lei

Êederal no t4.133/ZL, o que possibilitará a verificação dos documentos de habilitação do licitante;

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível;
õ.:. Considera-se inexequível a proposta qúe apresente preços que se enquadrem na condição

disposta no art.62, §2o, do Decreto Municipal no OL/2025)
9.4. O condutor do processo poderá requerer diligência para aferir a exequibilidade e a legalidade

das propostas, nos termos do art. 62, §2o, do Decreto Municipal 
^o 

ol/2025;
9.5. Na hipótese de necessidade de sulpensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;
9.ó. o pregoeiro poderá convocar o licitante para enviardocumento digital complementar, por meio

á" rrnáonátiauae disponível no sistema, no prazo de até dois dias úteis, sob pêna de não aceitação

da proposta.
g. e. f. 'O 

prazo esta belecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, manifestada através do e-maii m un icioiodeo racchoca rdoso@o ma il com, formulada

8.28.4. Persistindo
'o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônicÔ dentre

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro;
9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

rca, tipo, fabricante e procedência,
contenham as características do material ofertado, tais como ma

zembr

além de
encaminh
pregoeiro

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

ados por meio áletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo ind

, sem'prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nã

da proposta;
ó.Si:.'S" a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou

tance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

9.6.4. Havendo necêssidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no..chat,,a nova data

e horário para a sua continuiàáde;u, caso demande de prazo incerto para o retorno, realizará

ionvocação, através de rerramlnta específica do sistema, com no mínimo 24 horas de antecedência

do prazo informado Para retorno;
óils. ô pi"ô""irà pãa"f 

"n.u.inhar, 
por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

qr" upr"r"nio, o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço' vedada

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;

propostas,
icados pelo
o aceitaçã o

6
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10. DA ApURAçÃo oa(s) pRoposrA(s) DETENToRA(s):
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor da etapa de disputa deverá ser encaminhada
em campo próprio da plataforma Licitanet, que será disponibilizado pelo condutor do certame, por
período não inferior a duas horas, após a etapa de disputa, devendo constar:
a) Folhas contendo o timbre da empresa;
b) Indicação de razão social, CNPJ, endereço, contato telefônico, e-mail, dados bancários para íin -.

de pagamento e indicaÇão do representante legal/preposto, que ficará responsável pelas tr.'tal v;,

com o órgão;
c) Indicação da licitação pelo número, órgão e objeto do certame;
d) Na formulação da planilha indicação de:
d.1) Número de ordenação do item;
d.2) Especificação do descritivo do item, conforme disposto no anexo I (termo de referência);
d.3) Indicação da unidade do item;
d.4) Indicação do quantitativo do item;
d.5 ) valor unitário (reformulado);
d.6) Valor total do item (reformulado).
10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso;
10.3. A proposta reformulada deverá contar como inclusos todos os custos que a compõem, como
despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, matêriais, equipamentos, impostos, taxas,
fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto
desta licitação;
10.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes ú ltimos;
10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mar'i i1+ i,rÍl

resultado, sob pena de desclassificação;
10.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es;
adj ud icatário(s);
10.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum Caso, responsável por esses custos, independentêmente da

condução ou do resultado do processo licitatório;
10.8. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
10.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua a presentação;
10.10. As propostas anexadas (físicas) DEVEM coNTER TODOS OS DADOS DA LICITANTE,
conforme modelo (anexo u), sob pêna de desclassificação, caso assim não estejam;
10.11. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução dos fornecimentos e aplicação de eventual sanção à adjudicatária, se for o caso;
10.12. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, sendo desconsiderada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.

11. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
11.1. Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 11, deverão ser alimentados nã

plataforma após a fase de julgamento das propostas, apenas pelos licitantes detentores ll.

W

9.6.6. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
9.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licita ntes.
9.7. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a sua
su bstância.
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sua visualização ficará disponível para todos, inclusive os demais participantes ou terceiros que
estejam acompanhando o processo na qualidade de visitantes;
11.2. Considerando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade consultada
eletronica mente, não se fará necessário o envlo de cópias autenticadas,

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAO:
12.1. DA naatureçÃo runÍoIcn:
12.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus ad m in istradores, pertinente e compatível com o objeto do presente
termo (art.66, da Lei Federal no 14.133/2L)l
I2.f .2. Em caso de preposto, documento que demonstre autorização para o exercício de
representação.
12.1.3. Será inabilitada a empresa que apresentar objeto social incompatível com o objeto desta
licitação.
1,2.2, DA QUALIFICAÇAO TECNICA:
12.2.1. Atestado de capacidade técnica.
12.3. DA HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
12.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI) (art. 68, inciso I, da
Lei Federal no f4.733/2t))
12.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual
(art.68, inciso II, da Lei Federal no 14.133/2t);
12.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei (art. 68, inciso III, da Lei Federal no

74.733/21);
12.3.4. prcva de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento
dos encarqos sociais instituídos por lei (art. 68, inciso IV, da Lei Federal no 14.t33/2\);
12.3.5. Prova de regularidade perante a lustiça do Trabalho (art. 68, inciso V, da Lei Federal no

74.733/2L)l
12.3.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituicão Federal, mediante
apresentação de declaração de que não empresa menor (art. 68, inciso VI, da Lei Fêderal no

14.733/2r);
12.3.7. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal do disposto nos subitens
12.3.3 a 12.3.5, será assegurado, aos licitantes detentores enquadrados na condição de lvlE/EPP,

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério do ôrgáo,7ara a regularização
da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 15, §1o, do Decreto Municipal

no 05/2025);
12.3.8. A Ááo regularização da documentação no prazo previsto no subitem 12.3.7 implicará
decadência do diréito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no rol art. 155, da Lei

Federal no 14.L33/2OZl, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
12.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONôMICO.FINANCEIRA:
12.4.1. CeÊidão negàtiva de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
(art.69, II da Lei Federal no 14.133/2L).
12.4. DA ANALISE:
12.4.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
b) Atuaiização de documenios cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas.
i2.4.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro

suspenderá a sessão, informôndo nO "Chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma;

M
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12.4.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital;
12.4.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos;
12.4.5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, com provadamente, forem emitidos somente em nome da
m atriz;
12.4.6. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e fllial com diferenças de números de

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procu rado ria -Gera I da

Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim
quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o docUmento comprobatório de
autorização para a centra lização;
12.4.7. Antes de finalizar o julgamento de habilitação, a administração deverá consultar o Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e juntá-las ao respectivo
processo, podendo substituir pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, obtida através do link
httDs://certidoes-a of .ãD Ds.tcu. oov. brl.
12.4.7.f . A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com o poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
L2.4.7,2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, será realizada diligência para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
lZ.'4.7.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.
12.4.8. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de particiPação;
L2.4.9. A verificação 

-pelo 
órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais

de órgãos e entidades emissoies de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
13.1. Vencidas as etapas de julgamento de proposta ou habilitação (decorrida a fase de

regularização fiscal e trabalhista de possível licitante qualificada como microempresa ou empresa

dJpequeno porte vencedora de item), os interessados poderão manifestar, no momento oportuno,
intenção de recurso quanto ao:
a) Julgamento das propostas;
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; ou
c) Anulação ou revogação da licitação;
13.2. Se;á concedidô, em cada etapa, o prazo mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)

decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;
13.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fu nda mentada mente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso;
13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse d ireito;
13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de trêS dias úteis

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais !icitantes, desde logo,

intlmados para, querendo, apiesentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros

W
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três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;
13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1, Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar a ata de registro de preÇos, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do disposto no subitem 11.3.7.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances;
14.1.3. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa, conforme subitem 11.4.2.
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta;
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat").

15. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS:
15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital;
15.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site
https://licitanet.com.brl;
15.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação;
15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame;
15.5. Da mesma maneira, os pedidos de esclarecimentos referentes a êste processo licitatório
deverão ser enviados ao pregoeiro, em até O3 (três) dias úteis anteriores à data designada para

abertura da sessão pública, realizados por forma eletrônica através do sistema;
15.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos, através do site https://licitanet.com br/;
iS.Z. ns impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame;
15.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;
f S.S. nir"apottas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

pa rticipa ntes e a administração.

16. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÁO:
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados;
:.0.j. e nomoiogação da licitação se dará por ato da autoridade competente e só poderá ser

realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora'

17. DO REGISTRO DE PREçOS:
17.1. Dos Prazos e condições para assinatura da ata de registro de preços:

17.1.1. Uma vez homologaáo o resultado da licitação pela autoridade competente, serão

convocadas à(s) licitante(si adj ud icatá ria (s) para assinatura da(s) ata(s) de reqistro de preços,

conforme Anexo III (minuta da ata de registro de preços);

+f
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17.f.2. O comunicado dar-se-á através do endereço de e-mail constante no cadastro da licitante,
através de mensagem automática disparada pela plataforma Licitanet, após o registro da ata pelo

órgão;
17.1.3. O prazo para assinatura será de três dias, a contar da convocação;
17.1.4. Preferencialmente a licitante assinará o documento eletronicamente por meio de campo
específico na plataforma Licitanet. Em caso de inviabilidade da assinatura pela plataforma, será

e-mail, atravéspossível o envio do documento por da conta
municio aodeo racchoca rdoso@ o ma il. com, onde a licitante aplicara a assinatura digital e remetera
de volta na mesma comunicação. E, em último caso, poderá o representante legal/preposto
comparecer no setor de licitações e contratos para assiná-la pessoalmente;
17.1.5. A Licitante adjudicatária que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não

apresentar situação regular, estiver inscrita em cadastro de penalidade conforme disposto no

subitem 11.4.7, bem como apresentar recusa à assinatura da ata de registro de preços nos termos
especificados no subitem antêrior, decairá do direito à contratação, ficando sujeita às penalidades
previstas no rol do art. 155, da Lei Federal no L4.733/2021, garantida a ampla defesa, sem prejuízo
das demais cominações legais;
17.1.6. Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes
e, em sessão pública, proceder-se-á ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de

seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda integralmente ao

Edital, sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar a ata de registro de
preços.

18. DAS DTSPOSTçOES FTNATS:
18.1. A(s) ata(s) de sessão pública será(ão) d ispon ibilizada (s) no sistema eletrônico;
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo pregoeiro;
18.3. Na contagem-dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente
na Prefeitura Municipal dê Graccho Cardoso;
18.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF;
1g.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçãÔ;
iS.O. t\a análise da documentação e no iúlgamento das Propostas Comerciais, o pregoeiro poderá,

a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados,
podendo, ainda, suspender a reunião em qualquer fase, a fim de que tenha melhores condições de

analisar as propostas ou documentos apresentados, encaminhando-os às áreas envolvidas para

manifestaÇão. óevendo, entretendo, proceder ao registro em Ata, da suspensão dos trabalhos e a

continu idade dos mesmos;
1g.7. o pregoeiro, no interêsse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o

certame, " 
ãl"rur omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que

não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes,

nos termos do art. 64, da Lei Federal no L4,L33/2027)
18.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a

inabilitação da licitante;
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

componham o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.i0. O edital iàrá d ispon ibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos

onco. oov. brla oo/ed itais?o = &status = receben o o rooosta&ohttos:// otna 1

httos: //licita net.com. b r/ e https: I laraccho rd oso, se. ov. brllicata coes/

18.1 1. O licitante é responsável pela fidelidade e legit
documentos apresentados em qualquer fase da licita

imidade das informações prestadas e dôs

ção. A falsidade de qualquer documento
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apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação
ou inabilitação do licitante, ou cancelamento do registro de preços, sem prejuÍzo das sanções
ad m in istrativas, civis e penais cabíveis;
18.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;
18.13. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será
considerado especificado e válido;
18.14. O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;
18.15. O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município, bem como
os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação;
18.16. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as co drÇõe:'i

de habilitação apresentadas na licitação;
18.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;
18.18. O Município de Graccho Cardoso reserva-se o direito de:
a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato
escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;
b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma
da legislação, salvo quando tal alteração não afetar a formulação das mesmas;
c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data.
18.19. O Município de Graccho Cardoso poderá cancelar a Nota de Empenho que vier a ser emitida,
em decorrência desta licitação e cancelar o correspondente registro de preços, independentemente
de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa,
quando:
a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada, ou quando ela for atingida
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e financeira;
b) A contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer
órgão da Administração Pública;
c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da

adj ud icação.
18.20. Em caso de concordata. o registro poderá ser mantido, se a adjudicatária oferecer garantias
que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das otJ',ca,;ões
por ela assu midas.

19. DO FORO:
19.1. O Município elege o foro da Comarca de Aquidabã para dirimir qualquer questão relacionada

com o presente Edital.

Graccho Ca rd

'vtlq*
WELISON

osollt, 24 de agosto de 2026.I r /.1/ary6Yr^-- (" >//-
TAYLÁN VIEIRA DA SILVA"-,

Pregoeiro
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ANEXO I

TERMo or nerrnÊncrl

(Será divulgado junto com este ato)
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA

AO
t,turrcÍpro DE GRACCHO CARDOSO
AvENTDA crrúlro vARGAs, No 58, cENTRo
cEP 49.860-000 - GRACCHO CARDOSO - SE
EMPRESA LICITANTE:
DocUMENTAçÃo: pnoposrA DE PREços
ATT: PREGOEIRO
err. pnecÁo rlernônrco No 11l2026 PMGc

Prezad os,
resentamos nossa osta de OS nos termos do edital e anexosTO

TOTAL
R

Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de

abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou desclassificação,
habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das
propostás comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos
julgamentos, o prazo de validade da proposta comêrcial não correrá, tendo em vista o efeito
suspensivo desses recu rsos;

Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à

perfeita execução do coniraio, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como da

fiscalização do Município de Graccho Cardoso;

Nâ execução dos fornecimentôs observaremos rigorosamente as especificações técnicas solicitadas,

assumindô desde já a integral responsa bilidade pela perfeita realização dos. trabalhos, em

conformidade.om as no.mas legais vigentes e os padrões exigidos pelo Município de Graccho

Cardoso;

Assumiremos responsa bilidade pelos fornecimentos dos itens contratados, fazendo-o em perfeitas

condições, de acordo com as especificações solicitadas;

Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente

de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e sêus

anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsa bilidades especificadas no edital e
seus anexos;

Declaramos qUe nos preços cotados (inclusive após a fase de lances), estarão incluídas todas as

despesas que, direta ou indiretamente, fizerem parte do presente objeto, tais como impostos, taxas

ou quaisquêr outros encargos, mão de obra, logística, que possam incidir sobre gastos da emprêsa,

sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária;

QTD.
R

UNITUNlD,ITEM ESPECIFICAÇAO

1,4

VALOR TOTAL DA PROPOSTA

W
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Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo- nos a fornecê-los de
contados a partir da assinatura do contrato e recebimento da nota de empenho.
Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:

DADOS DA EMPRESA:. nnzÃo socIAL:
. CNPJ/MF:
. ENDEREÇO:
. CIDADE/UF:
. CEP:
. TEL./FAX:
. E.MAIL:
. BANCO:. ncÊrucra:
. CONTA:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
. NOME:
. ENDEREÇO:
. CEP:
. CIDADE/UF:
. CPFIMF:
. RG/ORGÃO rXpeOtOOn:
. cARGo/FUNçÃo:
. NATURALIDADE:
. NACIONALIDADE:
. E.MAIL:

Assinatura do Representante Legal/Preposto (com poderes para tal)

imediato,

15
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ANEXO III

ATA DE REGISTRO DE PREçOS 
-/ 

20- (Minuta)

o uuntcÍplo DE GRA6çHO CARDOSO/SE, inscrito no cNPl sob o no 13.112.875/OOOy-27,
localizado à Avenida Getúlio Vargas, s/no, Centro,, doravante denominado óncÃO
cERENCIADOR, neste ato representado pela Sr. JOSÉ NICÂRCIO DE ARAGAO,^portador do CPF

NO 985.XXX.XXX.72, COM AS PATtiCiPAçõES dO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTE,NCIA SOCIAL,
inscrito no CNPJ sob o no L4.524.647 /OOOI-27 , e do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, inscrito no

CNpJ sob o no 11.S82.140/0001-31, considerando o julgamento do PREGÃO No 11l2026 PMGC,
para REGISTRO DE PREçOS, uma vez homologado o processo, REsoLvE registrar os preços de

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o no XXXXXXXX, estabelecida na

XXXXXXXXXXXXX, doravante denominado PRESTADOR REGISTRADO, neste ato representado
pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXX, portador(a) do CPF no XXXXXXX. Atendendo as condições previstas
no insirumento convocatório e as constantes deste instrumento, sujeitando-se as partes às normas
constantes da Lei Federal no f4.733/2021 e do Decreto Municipal no Ol/2025, ambos os

dispositivos em sua edição atualizada, e em conformidade com as disposições a seguir:

01. DO OBJETO:
Otl. A presente Ata tem por objeto o registro de preÇos para futura aquisição de materiais gráficos

e de comunicação visual, para atender às necessidades do Município, de acordo cÔm as

especificações constantes do Edital de Pregão Eletrônico no 7fl2O26 PMGC e seus anexos, e

propostas de preços apresentadas, de acordo com o art. 92, inciso II, da Lei Feoer-al no

f4.133/2O2L, passando tais documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para

todos os fins de direito.

02. DO REGIME DE EXECUCÃO:
OrJ. úbjeto se.á executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada
por preço unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei no t4.133/21.

03. DO PRECO E DAS CONDICõES DE PAGAITIENTOI
03J. Or it",1s serã" fotnecidos pelos preços registrados constantes do Anexo I desta Ata. Nos

preços estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação;
03.2. Para fazer jus aos pagamentos, a contratada apresentará:
a) Nota fiscaUfatu ra;
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista'
03.3. Cumpridls as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e as

encaminhará à prefeitura para pagamento;
03.4. Cumpridas as formaiidades áo item 03,3, a despesa será liquidada no prazo de ate 5 dias da

apresentação da documentação hábil;
03.5. Liqúidada a despesa e havendo disponibilidade financeira, a Contratante efetuará o

pugu1.n"nto em até 30 dias, através de crédito bancário em favor de qualquer conta de titularidade
da contratada;
03.6. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo

especificadas:
a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente;
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.
Oi.Z. tta hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estarem

com a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos docuryentos,

\s 16
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dentro do prazo de validade, não cabendo à Contratante nenhuma responsabilidade sobre o atraso
no pagamento;
03.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se
à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
03.9. A data base do presente termo observará o mês de emissão do termo de homologação do
preqão;
03.10. Dada a pronta execução do contrato, o valor proposto será fixo e irreajustável durante o
período contratado, salvo nas hipóteses de atraso do pagamento;
03.11. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização dos valores dos itens
registrados nesta ata, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/I8GE;
03.12. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à época
do pagamento;
03.13. O órgão gerenciador poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso o fornecedor
perca sua condição de regularidade perante os órgãos federais.

04. DO REA]USTE DE PRECOS:
04.1. Em condições de constância, não haverá reajuste de preços durante o período de vigência da
ata.
04.2. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes hipóteses:
a) Se for identificado que os preços registrados se tornaram superiores aos preços praticados no
mercado por motivo supêrveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado;
b) No caso do preço de mercado se tomar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder
cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
04.3. O fornecedor registrado obriga-se a repassar ao orgão gerenciador todos os preços e

vantagens, ofertados ao mercado. sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes;
04.4. Quandô se tratar de reajuste que eleve os valores registrados, o fornecedor deverá
encaminhar juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de
custos que demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente
pactuadas;
04.5. Quando se tratar de reajuste que reduza os valores registrados, caso o fornecedor não aceite
reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidades ad m in istrativas;
04.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa;
04.7. Havendo a liberação do fornecedor, o gerenciador deverá, caso haja, convocar os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no § 30 do art.72, do Decreto Municipal
no OL/2025i
04.8. Passados doze meses do registro de preços, e desde que seja demonstrada a vantajosidade
para o órgão, a ata de registro de preços poderá ser atualizada, em co,nformidade com a realidade
de mercado dos respectivos insumos, adotando-se como parâmetro o indice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC/IBGE

05. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PRECOS:
05.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de doze meses, contados da data de sua

assinatu ra.
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05.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada
por igual período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusivê seus
q ua ntitativos.
05.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimentô dos
quantitativos restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumei .-.

ílÂ DO IN aÍ^ Írric EatE|NEar MENTarc E aaiNt'rlaatEc DE E'E,.EEÍM ENTô OB 1ETai.

06.1. O fornecimento terá início após a emissão da respectiva Ordem de Fornecimento,
observadas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e, quando houver, no

instrumento contratual ou equivalente.
06.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contado do recebimento da Ordem de Fornecimento, salvo prazo diverso expressamente
estabelecido ou justificativa devidamente aceita pela Administração.
06.3. Tratando-se de material personalizado, a contagem do prazo de entrega terá início após

a disponibilização e, quando necessária, a aprovação definitiva da respectiva arte pelo órgão
solicita nte.
06.4. O recebimento do objeto observará o disposto no art. 140, inciso II, alíneas "a" e "b",
da Lei Federal no !4.133/2021, compreendendo a conferência quantitativa e qualitativa dos

materiais fornecldos.
06.5. Os materiais que apresentarem defeitos, vícios, avarias, falhas de impressão,
divergências de personalização ou qualquer desconformidade com as especificações deste
Termo de Referência, da proposta apresentada, da Ordem de Fornecimento ou da arte
previamente aprovada Serão rejeitados, no todo ou em parte, devendo Ser substituídos ou

corrigidos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para a Adminlstração.
06.6. Os quantltativos previstos possuem natureza estimativa, não ficando a Administração
obrigada à aquisição integral dos itens registrados, devendo os fornecimentos ocorreT

conforme as necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da Ata de Registro de

Preços.
06.7. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração,
competindo-lhe verificar o fiel cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de

Referência, sem prejuízo da responsa bilidade integral da contratada pela perfeita execução do

objeto.
06.8. Somente serão considerados recebidos os materiais que atenderem integralmente às

especificações técnicas constantes deste Termo de Referência, da proposta vencedora, da

respectiva ordem de Fornecimento e, quando aplicável, da arte previamente aprovada.

06.9. Nos itens cuja especificação compreenda aplicação, montagem ou. instalação, o

recebimento definitivo ficará conditionado, além da conferência dos materiais, à verificação da

adequada conclusão dessas atividades.
06.10. O recebimento definitivo ficará condicionado à conferência quantitativa e qualitativa do

objeto e à apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo servidor
reiponsável, observadas as demais exigências legais, editalícias e contratuais.

07. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIAI
o@gamentodoreferidoobjetodestaARPcorrerãoàcontados
recursos orçamentários consignados no Orçamento Programa do órgão gerenciador e/ou dos

demais participes, conforme o caso, com dotação suficiente. obedecendo à classificação pertinente,

devendo ser indicadas apenas quando da respectiva formalização do contrato ou outro instrumênto
hábil, nos termos do art.71, do Decreto Municipal no 01/2025.

OA. DA RE PONSABILIDADE D S PARTES:
08.1. DA CONTRATADA:
a) Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos dela

dãcorrentes, as condições de habllitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório;

18
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b) Fornecer os materiais em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes
deste Termo de Referência, da proposta apresentada, da Ordem de Fornecimento e da arte
previamente aprovada, quando aplicável;
c) Empregar materiais e insumos compatíveis com as especificações estabelecidas, garantindo
padrões adequados de qualidade, acabamento, impressão, personalização, resistência e

demais características exigidas para cada item;
d) Submeter previamente à aprovação do órgão solicitante, quando exigido, as provas/
modelos ou artes dos materiais personalizados. observando os textos, logomarcas, cores,
imaqens, dimensões e demais elementos fornecidos pela Administração;
e) Não iniciar a produção definltiva dos materiais sujeitos à aprovação prévia antes da
respectiva autorização do órgão solicitante;
f) Substituir ou corrigir, às suas expensas, os materiais rejeitados em razão de defeitos, vícios,
falhas de impressão, desconformidade com as especificações, divergência em relação à arte
aprovada, danos decorrentes do transporte ou qualquer outra irregularidade constatada pela

AdministraÇão;
S) Responsabiliza r-se integralmente pelo transporte, embalagem, carregamento.
descarregamento e demais providências necessárias à entrega dos materiais nos locais
indicados pela Adm in istração;
h) Quando a especificação do item compreender aplicação, montagem ou instalação,
disponibilizar, às suas expensas, toda a mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais
auxiliares e demais recursos necessários à perfeita execução;
i) Arcar com todas as despesas, tributos, encargos fiscais, trabalhlstas, previd en ciá rios,
comerciais, seguros e demais custos direta ou indiretamente relacionados à execução do
objeto;
j) Responsabiliza r-se pelas mUltas e demais encargos decorrentes de infrações ou
irregularidades praticadas durante a execução do objeto;
k) Áesponder pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros em decorrência
de sua culpa ou dolo na execução do objeto, não sendo essa responsa bilidad e excluída ou
reduzida pela fiscalização ou acompanhamento exercidos pela Administração;
l) Providenciar, quando efetivamente exigíveis em razão da natureza do item ou da atividade
executada, as licenças, autorizações ou demais documentos necessários à regular execução
do objeto;
m) comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa

comprometer o cumprimento das obrigações assumidas;
n; Nião transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto da contratação sem prévia e

expressa autorização da Administração; e
o) Cumprir integràlmente as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência, no

edital, na Ata de Registro de Preços, nos instrumentos dela decorrentes e nas respectivas
Ordens de Fornecimento.
08.2. DO MUNICÍPIO:
a) Emitir as Ordens de Fornecimento de acordo com as necessidades dos respectivos órgãos
participantes;
b) Disponibilizar, quando aplicável, as informações, textos, logomarcas, modelos, imagens e

demais elementos necessários à personalização dos materiais;
c) Analisar e aprovar as artes, provas ou modelos apresentados pela contratada, quando

necessários;
d) Designar Servidor responsável pelo acompanhamento. fiscalização, conferência e

recebimento do objeto;
e) Conferir e receber os materiais fornecidos, verificando sua compatibilldade com as

especificações deste Termo de Referência, da proposta, da Ordem de Fornecimento e, quando

aplicável, da arte previamente aprovada;
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09. DAS PENALIDADES E MULTAS:
09.1. A contratada será responsa bilizada ad ministrativa mente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;
b) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Aprêsentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
09.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
09.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
09.4. À sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei

L4.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave'
09.5. A sanção prevista no inciso Ii, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,50/o (cinco décimos por cento) nem superior a

30o/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei

14.133/21.
09.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da L.ei 74.L33/21 será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput dô
art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 9rave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
09.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 74,133/21 será aplicada ao

responsávet pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
Tput 

do

na§,/ 2 o

,s

f) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais fornecidos em desconformidade com as
condições estabelecidas;
g) Notificar a contratada acerca das irregularidades constatadas durante a execução, fixando
prazo para sua correção ou substituição, quando cabível;
h) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, sem prejuízo da responsabilidade exclusiva
da contratada pela perfeita execução das obrigações assumidas; e
i) Efetuar os pagamentos devidos após o regular recebimento do objeto. observadas as
condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e
nos instrumentos dela decorrentes.
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art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas Infrações administrativas previstas nos incisos iI, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção prevista no § 40 do art. 156, da Lei 14.133121, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
09.8. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei L4.133/21 será precedida de
análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será
de competência exclusiva de secretário municipal.
09.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 1'4.133/21 poderão

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
09.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
09.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14,133/21 não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na

aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 1,4.133/21, será facultada a

defesa do interessôdo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10, DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
10.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador e do fornecedor,
observadas as seg uintes condições:
a) Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso

da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre
a possibilidade de adêsão;
b) O órgão gerenciador poderá condicionar a aceitação da participação de outros órgãos ou

entidades à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro
de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a

administração pública da utilização da ata de registro de preços;
c) As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por

ór9ão ou enlidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
e registrados na ata de rêgistro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes;
d) O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
pa rticipantes que aderirem;
e) Após a autorização do órgão gerenciador e do fornecedor, o órgão não participante deverá
eíetivar a aquisiçãoou contrataçãó solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata;
f) Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
ias obrigações ãontratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o

contraditórió, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

11. DO CANCELAMENÍO DA ATÂ DE REGISTRO D PRECOS:

11.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
bj ruão retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável ;

c) Não aceitar reduzlr o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior
àqueles praticados no mercadol ou
d) Sofrei as sanções previstas nos incisos III ou iV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, dê 10

de abril de 2021.

fry 2t
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11.2. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alineas a, b e d desta cláusula será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

tz. oa vrrcutacÃo oo necrsrno:
12.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao procedimento licitatório na modalidade pregão, ato no ll/2026 PMGC, seus anexos;
b) A proposta do fornecedor registrado.

tg. ol tectsLacÃo aptrcÁveL À exrcucÃo oo oslrro e os casos ourssos:
13.1. A presente ata dê registro fundamenta-se:
a) Na Lei Federal no 74.133/2021;
b) No Decreto Municipal no O7/2O25;
c) Nos preceitos do direito público;
d) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito privado.
13.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
termo, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.

14. DAS ALTERACõES:
14.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste
instrumento, na Lei Federal no !4.133/2O2L, em sua edição atual, realizar, mediante termo aditivo
e/ou termo de re-ratificação, as alterações que julgarem convenientes;
14.2. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer
garantias quê sejam consideradas adequadas e suficiêntes para o satisfatório cumprimento das
obrigações por ele assumidas.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO:
15.1. Na forma do que dispõem os artigos 10 e 11, do Decreto Municipal no 01/2025, sêrão
designados servidores para acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do presente termo, da forma
disposta nas cláusulas adiante.
15.2. Ao fiscal de contrato compete:
I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na

execução do objeto contratado;
II - Expedir. através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção
de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo
para a correção;
III - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a Situação que demandar decisão ou

adoção de medidas que ultrapassem a sua competêncla, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso;
IV - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam

inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
V - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas,
de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das

notas fiscais e das documentaÇões exigidas para o pagamento e, após o atester que certifica
o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do
objeto;
VIiI - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho, se necessários;
IX - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração
de responsabilidade.

22

.,...

N



7t
ESTADO DE SERGIPE

uurrcÍpro DE GRAccHo cARDoso
sEToR DE lrcruçóes E coNTRATos

16, DO FORO:
16.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Aquidabã, Estado de Sergipe, como único competente
para dirimir as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia
expressa por q ua lq uer outro.

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza
seus efeitos legais.

craccho Cardoso/SE, de 

- 

de 

-:osÉ xrcÁncro oe lnlcÃo
Prefeito Mu nicipal

Pelo órgão geren ciado r

FORNECEDOR(ES)

&

15.3. Ao gestor de contrato compete:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
II - Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
iII - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas
que obstarem o fluxo normal da liquidaÇão e pagamento da despesa;
IV - Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, exemplo
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatórios respectivos;
V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos necessários;
VI - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
VII - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
ViII - Analisar os documentos referentes a recebimento definitivo do objeto contratado;
IX - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos
relativos ao objeto contratado;
X - Decidir provisoriamente a suspensão da realização de serviços;
XI - Diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsa bilizaçã o para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no
14.133, de 2O2l ou pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso.
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ANEXO
REGISTRO DE PREçOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços no _J2026, celebrada entre O

Município de Graccho Cardoso, e a empresa cujos preços estão a sequir registrados, por item, em
face da realiza o do Pr ão Eletrônico no 11 2026 PMGC:

W

E M PRESA:
FON E/ FAX:CNP]:
E-MAIL:END.:

REPRESENTANTE
LEGAL:

VALOR
rorAL (R$)UNID, QTD UNIT.

(R$)
ITEM DESCRIÇÃO
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pnrcÃo elrrnônrco No 11/2026 PMGc

ANEXO IV

TERMO DE CONTRATO _/20- (Minuta)

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATNO QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM UDO, O XXXXXXX DE GRACCHO
CARDOSO, E, DO OUTRO, XXXXXXXX, DECORRENTE DO
PREGÃ) N" 11/2026

O XXXXXXXXXXX DE GRACCHO CARDOSO/SE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no
CNPI sob o no XXXXXXXXXXX, sediado à XXXXXXXXXXXXXXXXX, no Município de Graccho Cardoso,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) Sr.(a) xXXXXxxxX,
portador(a) do RG no XXXXXXX e do CPF no XXX.XXX.XXX-XX, e Xxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no cNPl sob no xxxxxxxxxxx, situada à xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXX
portador do CPF no XXXXXXXXXXXXX, em observância às disposições da Lei Federal no 14.133,
de 2027 resolvem firmar o presente termo, mediante as cláusulas e as condições sequintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS íATt. 92.
inciso L da Lei no 14,133/21),
1.1. O presente termo tem por objeto aquisição de materiais gráficos e de comunicação visual, para

atender às necessidades do Município.

CLAUSU LA SEGUNDA - DA VIN uucÃo coNTRATU L íart.92. inciso IL da Lei no

t4,t33l2t)
2.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao edital do pregão no 1f/2026 e seus anexos;
b) A proposta da vencedora.

Cr-ÁUsula renCerna - oa teerSlACÃO lplrCÁvel À eXecucÃO oo cOlrnerO r os
casos o Issos íart.92. inc iso III. da Lei no 14 .13 3 / 21).
3.1. O presente Contrato fundamenta-se:
a) Nos termos do art. 113, da Lei no 14.133/2t em sua edição atual;
b) Decreto Municipal no OL/2025;
c) Decreto Municipal no 05/2025;
d) Nos preceitos do Direito Público;
ej Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do Direito Privado.
3.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste

contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo'

CtÁUSUtl OUIaTA - OO REGIlqe OE EXeCUCÃO íart. 92. inciso tV. da tei no t+.133/Ztt.
@dosdiretamentepelaCoNTRATADA,sobaformadeexecução
indireta, em regime de empreitada por preço unitário, de acordo com aS necessidades da

Contratante, visando à peÚeita consecução do objeto deste termo

ClÁUSUta OUIntA - oO pneco. OaS COXOTCÕeS Oe plCaurnto (art. gZ' incisos V e
vL da Lei no L4.L3312Ll.
5.1. Pela execução dos fornecimentos, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor global de

ITE14 PRODUTO MARCA UNID. QTD.
V. UNIT

(R$)
V. TOTAL

(R$ )

I

R XXXX X XXX nos termos da lanilha adiante:
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5.2. Nos preços estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, tributos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contratação;
5.3. Para fazerjus aos pagamentos, a contratada apresentará:
a) Nota fiscal/fatura;
b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.
S.+, Cumpridás as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e as

encaminhará à prefeitura para pagamento;
5.5. Cumpridas as formalÍdades do item 5.3, a despesa será liquidada no prazo de ate 5 dias da

a presentação da documentação hábil;
S.e . liquiaãOa a despesa e havendo disponibilidade financeira, a Contratante efetuará o pagamento
em até 30 dias, através de crédito bancário em favor de qualquer conta de titularidade da

contratada i
5.7. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo
especificadas:
a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente;
b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.
5.8. Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estarem com

a validade expirada, o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro
do prazo de validade, não cabendo à Contratante nenhuma responsabilidade sobre o atraso no

pagamento;
S.í. ruo caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se
à contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento;
s.í0. À aata base do presenie termo observará o mês de emissão do termo de homologação do

pregão;
5.li. Dada a pronta execução do contrato, o valor proposto será fixo e irreajustável durante o

período contratado. salvo nas hipóteses de atraso do pagamento;
5.12. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no

item 5.1 desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao consumidor - INPC/IBGE;

5.13. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à época

do pagamento;
5.14. Á CONTRATANTE poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso a contrata.ia perc-:

sua condição de regularidade perantê os órgãos fiscais e trabalhistas'

CIÁUSUUA SeXTA - OIS erApeS Ot TXSCUCÁO e neCrAtMrNtO oO Oe:eto Íart. gZ,

inciso VIL da Lei no 14'133/21).
6.1. O fornecimento terá início após a assinatura do presente termo'
6.2. A contratada deverá efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo de 10 (dez) dias,

contado do recebimento da Ordem de Fornecimento, salvo prazo diverso expressamente

estabelecido ou justificativa devidamente aceita pela Administração'
6.3. Tratando-se de material personalizado, a contagem do prazo de entrega terá início após a

d isponibilização e, quando necessária, a aprovaçãó definitiva da respectiva arte pelo órgão

solicita nte.
6.4. O recebimento do objeto observará o disposto no art. 140, inciso II, alíneas "a" e "b", da Lêi

Federal no L4.133/2021.
6.5. Os materiais que apresentarem defeitos, vícios, avarias, falhas de impressão, divergências de

personalização ou qualguer desconformidade com as especificações constantes do Anexo I - Termo

de Referêniia, da proposta vencedora, da Ordem de Fornecimento ou, quando aplicável, da arte

previamente aprovada serão rejeitaios, no todo ou êm parte, devend-o ser substituídos ou

corrigidos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração'
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6.6. Os quantitativos previstos possuem natureza estimativa, não ficando a Administração obrigada
à aquisição integral dos itens registrados, devendo os fornecimentos ocorrer conforme as
necessidades efetivamente verificadas durante a vigência deste termo.
6.7. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Administração,
competindo-lhe verificar o fiel cumprimento das condições estabelecidas no Anexo I - Termo de
Referência, sem prejuízo da responsa bilidade integral da contratada pela pêrfeita execução do
objeto.
6.8. Somente serão considerados recebidos os materiais que atenderem integralmente às
especificações técnicas constantes do Anexo I - Termo de Referência, da proposta vencedora, da
respectiva Ordem de Fornecimento e, quando aplicável, da arte previamente aprovada.
6.9. Nos itens cuja especificação compreenda aplicação, montagem ou instalação, o recebimento
definitivo ficará condicionado, além da conferência dos materiais, à verificação da adequada
conclusão dessas atividades.
6.10. O recebimento definitivo ficará condicionado à conferência quantitativa e qualitativa do objeto
e à apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo sÊ.vidor
responsável, observadas as demais exigências estabelecidas no edital e seus anexos.

al 
^t 
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7.1. O presente termo terá prazo de vigência de XXX meses, a contar de sua assinatura;
7.2. Este termo poderá ser prorrogado sucessivamente até o limite de cinco anos, desde que:
a) Vislumbrada a maior vantagem econômica em razão da contratação plurianual, onde a

autoridade competente da contratante deverá atestar o fato;
b) Seja atestada, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção.
7.3. A contratante terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.
7.4. A extinção mencionada na cláusula 7.3 ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do
contrato e não poderá ocorrêr em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data.

CLAUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCA ENTÁRrA (aÍt. 92. inciso vIIL da Lei n. o

t4.t33/2L).
8.1. As despêsas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento vigente deste
Mu nicípio, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
o U.O.: XXXX
oAção: XXXX
. Elemento da despesa: XXXX
. Fonte de Recurso: XXXX
8.2. A emissão da(s) nota(s) de empenho estará condicionada a concessão de orden,(ns) de

fornecimento(s).
8.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a emissão
da Nota de Empenho à conta do elemento de despeSa, de meSma natureza, constante na Lei

Orçamentária respectiva.

CLAUSULA NONA - DO DIREITO RESPONSABILI DADE DAs PARTES (art. 92, inciso XIV,
da Leí no 14.L33 l2ll.
9.1. A contratada compromete-se a:
a) Manter, durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento licitatório;
6; Fornece. os materiais em estrita conformidade com as especificações técnicas constantes do
Anexo I - Termo de Referência, da proposta apresentada, da Ordem de Fornecimento e da arte
previamente aprovada, quando aplicável;
c) Empregar materiais e insumos compatíveis com as especificações estabelecidas, garantindo
padrões aãequados de qualidade, acabamento, impressão, personalização e demais características
exig idas para cada item;
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d) Submeter previamente à aprovação do órgão solicitante, quando exigido, as provas, modelos ou
artes dos materiais personalizados, observando os textos, logomarcas, cores, imagens, dimensões
e demais elementos fornecidos pela Administração;
e) Não iniciar a produção definitiva dos materiais sujeitos à aprovação prévia antes da respectiva
a utorização do órgão solicitante;
f) Substituir ou corrigir, às suas expensas, os materiais rejeitados em razão de defeitos, vícios,
falhas de impressão, desconformidade com as especificações. divergência em relação à arte
aprovada, danos decorrentes do transporte ou qualquer outra irregularidade constatada pela

Administração;
g) Disponibilizar todos os recursos necessários à perfeita execução do objeto, inclusive mão de
obra, equipamentos, ferramentas e materiais auxiliares, quando a natureza do item envolver
aplicação, montagem ou instalação, sem ônus adicional para a Administração;
h) Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, embalagem, carregamento, descarregamento
e demais providências necessárias à entrega dos materiais nos locais indicados pela Administração;
i) Arcar com todas as despesas, tributos, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciá rios, comerciais,
seguros e demais custos direta ou indiretamênte relacionados à execução do objeto;
j) Responsabiliza r-se pelas multas e demais encargos dêcorrentes de infrações ou irregularidades
praticadas durante a execução do objeto;
k) Responder pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros em decorrência de sua
culpa ou dolo na execução do objeto, não sendo essa responsabilidade excluída ou reduzida pela

fiscalização ou acompanhamento exercidos pela Administração;
l) Providenciar, quando efetivamente exigíveis em razão da natureza do item ou da atividade
executada, as licenças, autorizações ou demais documentos necessários à regular execução do
objeto;
m) Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa

comprometer o cumprimento das obrigações assumidas;
n) Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto da contratação sem prévia e expressa
autorização da Administração; e
o) Não realizar associação, cessão, transferência, fusão, cisão ou incorporação que possa

comprometer a execução do objeto sem prévia e expressa anuência da Administração.
9.2. A contratante, durante a vigência contratual, compromete-se a:
a) Emitir as Ordens de Fornecimento conforme as necessidades dos respectivos órgãos
pa rticipantes;
b) Disponibilizar, quando aplicável, as informações, textos, logomarcas, modelos, imagens e

demais elementos necessários à personalização dos materiais;
c) Analisar e aprovar as artes, provas ou modelos apresentados pela contratada, quando

necessá rios;
d) Designar servidor responsável pelo acompanhamento, fiscalização, conferência e recêbimento
do objeto;
e) CoÀferir e receber os materiais fornecidos, verificando sua compatibilidade com as especificações
do Anexo I - Termo de ReferênCia, da proposta vencedora, da Ordem de Fornecimento e, quando

aplicável, da arte previamente aprovada;
fj neieitar, no todo ou em parte, os materiais fornecidos em desconformidade com as condições
estabelecidas;
g) Notificar a contratada acerca das irregularidades constatadas durante a execução, fixando prazo
para sua correção ou substituição, quando cabível;
h) Fiscalizar e fazer cumprir as disposições do edital e seus anexos; e

i) Efetuar os pagamentos devidos após o regular recebimento do objeto, observadas as condições

estabelecidas neste termo.

CLAUSU A DECIMA D PE NALIDADES MULTAS íaÉ. 2. inciso XIV, da Lei no

14.133 /2r).
rOr Àcontiatada será responsa bilizada ad m inistrativa mente pelas seguintes infrações:
a) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado;

ü(
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b) Dar causa à inexecução parcial do objeto licitado que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inexecução total do objeto licitado;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍrcâdo;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no !2.846, de 10 de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
a ) Advertência;
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantês ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
10.4. A sanção prevista no inciso I, do caput do art, 156, da Lei 14.133/21 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei

L4.L3312I, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
10.5. A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei L4.133/21, calculada na forma do
edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento) nem superior a
3Oo/o (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei

74.733/27.
10.6. A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da lei 74.L33/21 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do
art. 155, da lei L4.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.7. A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 155, da Lei 74.733/21 será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX. X, XI e XII do caput do

art. 155, da Lei 14.133121, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos Ii, III,
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
que a sanção prevista no § 40 do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo dê 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
i0.8. a sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.1-33/21 será precedida de

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será

de competência exclusiva de secretário municipal.
10.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da f.ei 74.733/21 poderão

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
10.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

/
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10.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em
hipótese alquma, a obrigaÇão de reparação integral do dano causado à Administração Pública. Na

aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.733/21, será facultada a

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçào.

cLÁusur=A pÉcrMA PRTMEIRA - pA RESPoNSABTLTDADE DE MANUTENCÃo DAs
coNDrcÕEs DE ouAlrFrcAcÂo íart.92, incÍso xvl da Lei no 14.133/21).
11.1. A contratada estará obrigada a manter, durante a execução deste termo, compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, bem como as condições exigidas para sua qualificação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO íATt. 92, iNCiSO
xvIIL Lei no l4,L33l 21. rêoulamêntado Dêlos art. 10 e 11, do Decreto Municioal no
o1l202s).
12.1. A contratante designará servidores para acompanhar, fiscalizar e gerir a execução do
presente termo, da forma disposta nas cláusulas adiante.
12.2. Ao fiscal de contrato compete:
a) Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na execução
do objeto contratado;
b) Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção de
rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a
correção;
c) Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso;
d) Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar
a execução do contrato nas datas estabelecidas;
e) Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais
e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento
provisório, encaminhar ôo gestor de contrato para ratificação;
f) Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
g) Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas ê legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;
h) Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de sequrança do

traba lho, se necessá rios;
i) propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de
responsa bilidade.
12.3. Ao gestor de contrato compete:
a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
b) Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas

à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência;
c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho
de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem
o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa;
d) Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, exemplo do registro
de ocôrrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatórios respectivos;
e) Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos necessários;

Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;
Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
Analisar os documentos referentes a recebimento definitivo do objeto contratado;

f)
s
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i) Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais docurnentos
relativos ao objeto contratado;
j) Decidir provisoriamente a suspensão da realização de serviços;
k) Diligenciar para a formalÍzação de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a serconduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de
202! oú pelo agente/setor com competência para tal, conforme o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE (ATt. 1O4, iNCiSO

vul. da Lei no 14.133/21).
13.1. Nas hipóteses de alteração ou extinção unilateral administrativa do presente termo, o

CONTRATADO reconhece, de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as
medidas previstas no artigo 104, incisos I e II, da Lei no 14.133/21.
13.2. As cláusulas econôm ico-fina nceiras e monetárias deste termo não poderão ser alteradas sem
prévia concordá ncia do contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA DAS ALTE RACóES CONTRATUAIS (A rt 124. Lêi no

t4.t33t2tl.
14.1. Caso haja necessidade de realizar alteração contratual, deverá ser respeitado o disposto no
rol art. 124, da Lei no L4.133/2L.

a-t 
^t 

têt tt Í\atc ,- 
^ 

cr'tc l\ E\r?trla^r'i , à r.+ Cl, iÉ-AD Éa'rr, À ,tr rrÀl'r^ Y -,- ->1. aa',

da Lêi no 14,133/ 21).
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de
projetos ou de prazos;
b) óesatendimento das determinações regulares emitidas pelos agentes de fiscalização de gestão

de contrato;
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa quê restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falêcimentô do
contratado;
e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do ór9ão.

CLÁUSU LA D EcIMA SEXTA PUBLrcÀcÃO ( àt+, 94. i ciso IL clc art. 137 dã Lêi no

14.133 / 21).
16.1. O extrato do presente termo será publicado na imprensa oficial, no prazo estabelêcido no art
94,.inciso II, da Lei 14.7.33/27.
cLÁusuLA DÉcrMA sÉTrMA - Do FoRo íaÉ. 92. 610, da Lei n' 14.133/21).
17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Aquidabã, Estado de sergipe, como

único competente para dirimlr as questões que porventura surgirem na execução do presente

Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que
produza seus efeitos legais.

Graccho Cardoso/SE, XX de XXXXX de 20XX.

xxxxxxxxxxxxxx
Gestor(a ) do XXXX

Pela co ntrata nte

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante lega l/p reposto

Pela contratad a M 31


